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TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 
SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO, DO ÓRGÃO ESPECIAL E DA SEÇÃO 

ESPECIALIZADA EM DISSÍDIOS COLETIVOS 
 
 

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 2.826, DE 3 DE NOVEMBRO DE 2025. 
 
 

Referenda o Ato TST.GP nº 688, de 
24 de outubro de 2025, que dispõe 
sobre a estrutura da Secretaria de 
Polícia Judicial do Tribunal Superior 
do Trabalho. 

 
 
O EGRÉGIO ÓRGÃO ESPECIAL DO TRIBUNAL SUPERIOR DO 

TRABALHO, em Sessão Ordinária hoje realizada, sob a Presidência do 
Excelentíssimo Senhor Ministro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Presidente do 
Tribunal, presentes os Excelentíssimos Senhores Ministros Guilherme Augusto 
Caputo Bastos, Vice-Presidente do Tribunal, José Roberto Freire Pimenta, 
Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho, Ives Gandra da Silva Martins Filho, Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi, Lelio Bentes Corrêa, Dora Maria da Costa, Mauricio José 
Godinho Delgado, Kátia Magalhães Arruda, Amaury Rodrigues Pinto Junior, Alberto 
Bastos Balazeiro, Morgana de Almeida Richa, Sergio Pinto Martins e Liana Chaib e 
a Excelentíssima Senhora Teresa Cristina D'Almeida Basteiro, Vice-Procuradora-
Geral do Trabalho, 

 
 
RESOLVE 
 
 
Referendar o Ato TST.GP nº 688, de 24 de outubro de 2025, praticado 

pelo Excelentíssimo Senhor Ministro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Presidente 
do Tribunal, nos seguintes termos: 

 
“ATO TST.GP Nº 688, DE 24 DE OUTUBRO DE 2025. 
Dispõe sobre a estrutura da Secretaria de Polícia Judicial do Tribunal 

Superior do Trabalho. 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, no uso de suas 

atribuições legais e regimentais, ad referendum do Egrégio Órgão Especial, 
considerando a Resolução nº 344, de 9 de setembro de 2020, do Conselho 

Nacional de Justiça, que regulamenta o exercício do poder de polícia administrativa no 
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âmbito dos tribunais, dispondo sobre as atribuições funcionais dos(as) agentes e 
inspetores(as) da Polícia Judicial; 

considerando a necessidade permanente de aprimoramento das ações de 
segurança institucional no âmbito do Poder Judiciário; 

Considerando a necessidade de adequar a estrutura deste Tribunal à 
demanda de serviços, 

RESOLVE 
Art. 1º A Secretaria de Polícia Judicial – SECPOL, subordinada diretamente à 

Secretaria-Geral da Presidência, é responsável por exercer funções de natureza 
institucional voltadas à organização das ações de segurança do Tribunal Superior do 
Trabalho, em consonância com a Política Nacional de Segurança do Poder Judiciário 
(Resolução CNJ nº 435/2021).  

Parágrafo único. A SECPOL tem por finalidade promover condições 
adequadas de segurança pessoal e patrimonial, bem como a produção de conhecimentos 
de inteligência, aptos a garantir aos Ministros e servidores o pleno exercício de suas 
atribuições. 

Art. 2º Compete à SECPOL planejar e executar ações voltadas a: 
I – assessorar a Administração do TST nos assuntos concernentes à 

segurança institucional e ao exercício do poder de polícia, nos termos do Ato 
TST.DILEP.SEGPES.SIS.GP nº 68, de 7 de abril de 2021; 

II – promover ações de segurança que assegurem a Ministros e servidores o 
pleno exercício de suas funções institucionais; 

III – promover a segurança de autoridades visitantes; 
IV – preservar a ordem nos recintos oficiais; 
V – orientar a guarda e a vigilância dos bens móveis e imóveis do Tribunal; 
VI – realizar atividades de inteligência e contrainteligência de interesse do 

Tribunal; 
VII – assessorar a Administração na difusão de boas práticas, rotinas, 

medidas e orientações de segurança; 
VIII – auxiliar a Administração no relacionamento com as Forças Armadas, 

órgãos de segurança pública, unidades de inteligência e demais instituições congêneres; 
IX – desempenhar outras atribuições correlatas. 
Parágrafo único. Integram a SECPOL: o Gabinete; a Coordenadoria de 

Policiamento; a Coordenadoria de Segurança de Dignitários e Inteligência; e a Divisão de 
Apoio Técnico-Administrativo. 

Art. 3º Ao Gabinete da SECPOL compete executar as atividades de apoio 
administrativo ao titular da Secretaria, bem como preparar, instruir e despachar os 
expedientes. 

Art. 4º À Coordenadoria de Policiamento compete zelar pela manutenção 
da ordem nas dependências do Tribunal Superior do Trabalho, apoiando as unidades e 
servidores no exercício de suas funções institucionais. 

Parágrafo único. Integram a Coordenadoria de Policiamento: o Núcleo de 
Policiamento Ostensivo – NUPOL e o Núcleo de Segurança Orgânica – NSEG. 

Art. 5º São atribuições dos Núcleos subordinados à Coordenadoria de 
Policiamento: 

I – Núcleo de Policiamento Ostensivo – NUPOL: 
a) prestar assistência na manutenção da ordem, disciplina e respeito no 

TST; 
b) controlar a saída de bens patrimoniais, utilizando os instrumentos de 

apoio oferecidos pelo Tribunal; 
c) realizar a segurança do patrimônio e das instalações; 
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d) cumprir, com urbanidade, as normas de identificação vigentes; 
e) auxiliar no bom funcionamento das instalações do TST; e 
f) executar outras atribuições correlatas. 
II – Núcleo de Segurança Orgânica – NSEG: 
a) realizar o policiamento remoto das áreas e adjacências do TST por meio 

de CFTV; 
b) assegurar o pleno funcionamento dos sistemas de CFTV, detecção de 

incêndio e controle de acesso; 
c) guardar as imagens captadas pelo CFTV, vedado o fornecimento sem 

autorização superior e o armazenamento não autorizado; 
d) controlar a confecção de crachás e os níveis de acesso nas dependências 

do TST; 
e) aplicar recursos tecnológicos de segurança para auxiliar o controle de 

acesso, circulação e permanência de pessoas, veículos e materiais; 
f) gerenciar a distribuição e as vagas do estacionamento interno do 

Tribunal; e 
g) executar outras atribuições correlatas. 
Art. 6º À Coordenadoria de Segurança de Dignitários e Inteligência compete 

promover a segurança pessoal dos membros da Corte e produzir conhecimentos afetos às 
ações de inteligência e contrainteligência de interesse do Tribunal. 

Parágrafo único. Integram a Coordenadoria de Segurança de Dignitários e 
Inteligência: o Núcleo de Inteligência – NINT e o Núcleo de Segurança de Dignitários e 
Capacitação – NDIC. 

Art. 7º São atribuições dos Núcleos subordinados à Coordenadoria de 
Segurança de Dignitários e Inteligência: 

I – Núcleo de Inteligência – NINT: 
a) produzir conhecimento de inteligência e contrainteligência de interesse 

do Tribunal; 
b) realizar análise de risco de magistrados e servidores em razão do 

exercício do cargo; 
c) realizar atividades investigativas e técnico-administrativas, quando 

autorizadas pelo Secretário de Polícia Judicial; e 
d) executar outras atribuições correlatas. 
II – Núcleo de Segurança de Dignitários e Capacitação – NDIC: 
a) realizar a segurança pessoal dos membros da Corte, inclusive em 

missões externas, quando necessário; 
b) realizar a segurança pessoal de servidores em missão externa, por 

solicitação superior; 
c) realizar a segurança de autoridades em visita ao TST; 
d) disponibilizar efetivo para atendimento, inclusive aos sábados, domingos 

e feriados; 
e) gerir programas de capacitação; 
f) promover ações internas de capacitação com vistas ao desenvolvimento 

de competências; 
g) adotar medidas para a participação de gestores em eventos externos de 

capacitação; 
h) elaborar projetos de treinamento e desenvolvimento para aquisição e 

aperfeiçoamento de competências na área de segurança institucional; 
i) registrar e acompanhar as ações de capacitação dos servidores relativas 

às iniciativas promovidas pelo Núcleo; e 
j) executar outras atribuições correlatas. 
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Art. 8º À Divisão de Apoio Técnico-Administrativo (DATA) compete: 
I – prestar suporte administrativo às demandas da Coordenadoria de 

Policiamento e da Coordenadoria de Segurança de Dignitários e Inteligência; 
II – auxiliar no planejamento e no acompanhamento da execução 

orçamentária; 
III – gerir contratos afetos às atividades da SECPOL; 
IV – instruir e acompanhar processos administrativos atinentes às 

demandas da SECPOL; 
V – elaborar relatórios de gestão quando solicitados; 
VI – gerir e controlar materiais e equipamentos disponibilizados para 

atendimento das demandas da SECPOL; 
VII – homologar a frequência e as férias dos servidores sob sua 

competência; e 
VIII – executar outras atribuições correlatas. 
Art. 9º Os casos omissos serão resolvidos pela Presidência do Tribunal. 
Art. 10. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação e revoga o Ato 

GDGSET.GP nº 74, de 20 de fevereiro de 2020.” 
 
Publique-se. 
 

 
LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO 

Ministro Presidente do Tribunal Superior do Trabalho 
 
 

Este texto não substitui o original publicado no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
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